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Ante o exposto, conheço do conflito para declarar
competente o Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, o suscitado. 

É como voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Primeira Seção, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito
e declarou competente o Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, o suscitado, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.”

A Sra. Ministra Denise Arruda e os Srs. Ministros
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Eliana Calmon e
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.
Brasília, 10 de junho de 2009. - Carolina Véras -

Secretária.
(Publicado no DJ de 18.06.2009.)

. . .
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JJAAMMIINN 

Recorrente: Beloaço Indústria e Comércio Ltda.
Advogados: Paulo Roberto Coimbra Silva e outros.
Recorrida: Fazenda Nacional. Procurador: Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional.  

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça: “A Seção,
por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso
especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos ter-
mos do voto do Sr. Ministro Relator.” Os Srs. Ministros
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Eliana
Calmon, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Castro
Meira, Denise Arruda e Humberto Martins votaram com
o Sr. Ministro Relator. 

Sustentou, oralmente, o Dr. Jardel Meireles Leão,
pela recorrente.

Brasília, 27 de maio de 2009(data do julgamento).
- Ministro Herman Benjamin - Relator.

RReellaattóórriioo

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN
(Relator): Trata-se de Recurso Especial interposto, com
fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição da
República, contra acórdão assim ementado:  

Processual civil. Execução fiscal. Início da contagem do
prazo para oposição de embargos. Art. 16 da Lei n.
6.830/80. Intempestividade.
1. É pacífico o entendimento de que o termo a quo para a
oposição de embargos à execução é a data da efetiva inti-
mação da penhora e não a da juntada aos autos do man-
dado cumprido. Precedentes do STJ e deste Tribunal.
2. Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
A recorrente alega violação dos arts. 131, 165,

241, 458, II, 535 e 748 do CPC.
Sustenta, em síntese (fls. 69-70):

Nos termos do art. 241 do Código de Processo Civil, o prazo
para ajuizamento dos Embargos à Execução Fiscal começa
a fluir da data da efetiva juntada aos autos do mandado de
penhora cumprido, senão vejamos:
(...)
Como se não bastasse, à época da interposição dos
Embargos em evidência, vigorava o art. 738 do CPC, com
redação dada pela Lei 8.953/94, verbis:
(...)
Ora, pela análise do dispositivo legal supra colacionado,
dúvidas não restam de que o termo a quo para interposição
dos Embargos de Devedor se inicia da data da juntada do

Processual civil - Nulidade do acórdão por falta
de motivação - Arts. 131, 165 e 458, II, do CPC -
Não-ocorrência - Violação do art. 535 do CPC -

Deficiência na fundamentação - Súmula 284/STF
- Termo a quo do prazo para embargos à exe-

cução fiscal - Garantia do Juízo mediante penho-
ra - Juntada do mandado - Recurso repetitivo -

Art. 543-C do CPC

1. Não há nulidade no julgamento se a fundamentação,
embora concisa, for suficiente para a solução da
demanda.

2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a
ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta,
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula
284/STF.

3. O termo inicial para a oposição dos Embargos à
Execução Fiscal é a data da efetiva intimação da penho-
ra, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa
parte, não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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termo de penhora aos autos do processo e não da efetiva
intimação conforme quer valer  o entendimento equivocado
deste Colendo Tribunal.

Contra-razões às fls. 86-89.
O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de

origem e encaminhado como representativo de contro-
vérsia, nos termos do art. 543-C, § 1º, do CPC (fl. 92).

Por meio de decisão proferida em 31.3.2009, sub-
meti os autos ao julgamento da Primeira Seção, na
forma do art. 543-C do CPC e do art. 2º, § 2º, da
Resolução-STJ 8/2008. Determinei, ainda, a abertura
de vista ao Ministério Público, a comunicação aos
Ministros que compõem a Primeira Seção e aos
Presidentes dos Tribunais Estaduais e Regionais (fl. 97).

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial
conhecimento do apelo e, nessa parte, pela sua rejeição
(fls. 166-173).

É o relatório.

VVoottoo

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN
(Relator) - Preenchidos os requisitos de admissibilidade,
passo ao exame do mérito.

A recorrente cita os arts. 131, 165 e 458, II, do
CPC, para defender a tese de que a decisão não foi
adequadamente fundamentada.

Não procede a irresignação.
A Corte local julgou intempestivos os Embargos à

Execução Fiscal, interpretando e aplicando a regra do
art. 16, III, da Lei 6.830/1980 (fl. 41):

Em sede de execução fiscal, a parte executada terá, nos ter-
mos do art. 16 da Lei n. 6.830/80, o prazo de trinta dias
para oferecer embargos à execução, contados a partir da
intimação da penhora.
Conforme afirmado pelo ilustre magistrado de primeira
instância na sentença recorrida, fato este não contestado
pela parte embargante, esta foi intimada da penhora em 05
de fevereiro de 2002. Os embargos à execução foram
opostos em 1º de abril de 2002 (carimbo de protocolo
constante da petição inicial), sendo, portanto, intempestivos.

A decisão, embora concisa, compôs a lide de
modo suficiente e satisfatório, razão pela qual não pros-
pera o argumento de deficiência na fundamentação.
Nesse sentido:

Processual civil. Embargos de declaração. Ofensa ao art.
535 do CPC não configurada. Fundamentação concisa.
Nulidade. Inexistência.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento sufi-
ciente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal de origem justificou de modo conciso a não-
apreciação das alegações de irregularidades na CDA
(excesso de execução, bitributação etc.) sob o argumento de
estarem preclusas, porque apresentadas após vencido o
prazo para a oposição dos Embargos do Devedor (art. 16,
§ 2º, da Lei 6.830/1980).

3. Inexiste nulidade do julgamento se a fundamentação,
embora concisa, for suficiente para a solução da demanda.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp
984.367/RJ, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 17/02/2009, DJe 19/03/2009)

Em relação ao art. 535 do Código de Processo
Civil, a argumentação da recorrente é genérica (“vale
ressaltar o máximo rigor desta Corte, diante do
deplorável hábito de desprezar os Embargos
Declaratórios como precioso instrumento de aperfeiçoa-
mento e até convalidação das decisões judiciais” - fl.
72). Não foi demonstrado, de modo claro e inequívoco,
em que medida o acórdão do órgão colegiado foi omis-
so, ou a questão relevante que deixou de ser apreciada.

A deficiência na fundamentação, quanto a esse
ponto, dá ensejo a que seja utilizada, por analogia, a
Súmula 284/STF. 

Finalmente, quanto ao prazo para a oposição dos
Embargos à Execução Fiscal, transcrevo excerto do voto-
condutor do acórdão nos aclaratórios (fl. 58):

O julgado embargado não está obrigado, como quer a
recorrente, a se manifestar sobre o art. 738, I, do CPC,
tendo em vista que a Lei n. 6.830/80, em seu art. 12, re-
gulou de forma expressa e diversa da prevista naquele
Código, o prazo para a oposição de embargos à execução
pelo executado, nos casos de execução fiscal, não havendo
que se falar, aqui, em aplicação subsidiária do CPC.
Resta afastada, assim, também, a ofensa ao art. 241 do
CPC, pelos mesmos fundamentos. 

Em síntese, ficou registrado que, nos processos
sujeitos à disciplina da Lei 6.830/1980, conta-se o
prazo de trinta dias para oposição dos Embargos à
Execução Fiscal, quando a garantia é prestada na
modalidade da penhora, a partir da intimação do ato de
constrição judicial (art. 16, III). Não se aplicam, em
caráter subsidiário, as disposições do Código de
Processo Civil, dada a existência de regra própria (art.
1º, in fine).

O Tribunal de origem seguiu a orientação pacífica
desta Corte, conforme se verifica nos precedentes
abaixo:

Agravo regimental no agravo de instrumento. Embargos à
execução rejeitados. Intempestividade.
1. O termo inicial do prazo de trinta dias para a oposição
dos embargos à execução conta-se a partir da intimação da
penhora sobre o percentual da renda bruta diária da execu-
tada.
2. Contrariedade ao § 1º do art. 16 da LEF. Não-ocorrên-
cia. Acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudên-
cia dominante desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ:
“Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo senti-
do da decisão recorrida.” 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 771.476/RJ, Rel. Ministra  Denise Arruda,
Primeira Turma, julgado em 01/03/2007, DJ 02/04/2007
p. 239)
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Processual civil - Embargos à execução fiscal - Contagem do
prazo - Art. 184 do CPC.
1. Pacificado no âmbito da Primeira Seção que o termo a
quo para a oposição de embargos do devedor é a efetiva
intimação da penhora e não a juntada aos autos do man-
dado cumprido.
2. Como a contagem dos prazos processuais obedece à
regra contida no art. 184 do CPC, exclui-se o dia do começo
e computa-se o dia final, prorrogando-se para o primeiro
dia útil subseqüente se este recair em dia em que não há
expediente forense.
3. Embargos à execução intempestivos.
4. Recurso especial improvido. (REsp 810.051/RS, Rel.
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
20/04/2006, DJ 25/05/2006 p. 217)

Assentado, no acórdão atacado, que a intimação
da penhora data de 5.2.2002 e que os respectivos
Embargos foram ajuizados em 1º de abril de 2002, não
merece reforma o entendimento de que estes são intem-
pestivos.

Diante do exposto, conheço parcialmente do
Recurso Especial e, nessa parte, nego-lhe provimento.

Por se tratar de recurso submetido ao regime do
art. 543-C do CPC, determino a adoção das providên-
cias relativas à Resolução 8/2008 do STJ, inclusive a
comunicação aos Presidentes de todos os TJs e TRFs.

É como voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Primeira Seção, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão: 

“A Seção, por unanimidade, conheceu parcial-
mente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Eliana Calmon, Francisco Falcão,
Teori Albino Zavascki, Castro Meira, Denise Arruda e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de maio de 2009. - Carolina Véras -
Secretária.

(Publicado no DJ de 09.09.2009.)

. . .

serviços similares, têm a função de proporcionar as
condições materiais necessárias à implementação do
serviço comunicacional, bem como a sua manutenção,
não encerrando fatos geradores da incidência do ICMS,
porquanto, por si sós, não possibilitam a emissão, trans-
missão ou recepção de informações, razão pela qual
não se enquadram no conceito de serviço comunica-
cional, mas, antes, ostentam a natureza de atos
preparatórios ou posteriores à atividade tributada.
(Precedentes: REsp 703695 / PR, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJ 20/09/2005; REsp 622208 / RJ, 2ª Turma, Rel.
Min. Castro Meira, DJ 17/05/2006; REsp 418594 / PR,
1ª Turma,  Rel. Min. Teori Zavascki, DJ 21/03/2005;
RMS 11368 - MT, Relator Ministro Francisco Falcão,
Primeira Turma, DJ 09/02/2005).

2. Deveras, apreciando a questão relativa à legitimidade
da cobrança do ICMS sobre o procedimento de habili-
tação de telefonia móvel celular, ambas as Turmas inte-
grantes da 1ª Seção firmaram entendimento no sentido
da inexigibilidade do tributo, à consideração de que a
atividade de habilitação não se incluía na descrição de
serviço de telecomunicação constante do art. 2º, III, da
Lei Complementar 87/96, por corresponder a “procedi-
mento tipicamente protocolar, (...) cuja finalidade
prende-se ao aspecto preparatório e estrutural da
prestação do serviço”, serviços “meramente acessórios
ou preparatórios à comunicação propriamente dita”,
“meios de viabilidade ou de acesso aos serviços de
comunicação” (RESP 402.047/MG, 1ª Turma, Min.
Humberto Gomes de Barros, DJ de 09.12.2003 e do
EDcl no AgRg no RESP 330.130/DF, 2ª Turma, Min.
Castro Meira, DJ de 16.11.2004).  Adotando-se a linha
de orientação traçada nesses julgados, e diante do
caráter igualmente acessório ou preparatório à
prestação do serviço de telecomunicação propriamente
dito, de que se revestem os serviços acessórios ou suple-
mentares ao serviço de comunicação, deve ser reco-
nhecida a inexigibilidade do ICMS sobre esses valores.

3. Nesse mesmo sentido é que a doutrina assenta que:

a) “o tributo em tela incide sobre a prestação dos serviços de
comunicação (atividade-fim); não sobre os atos que a ela
conduzem (atividades-meio). A simples disponibilização,
para os usuários, dos meios materiais necessários à comuni-
cação entre eles ainda não tipifica a prestação do serviço em
exame, mas simples etapa necessária à sua implemen-
tação”;
b) “a Constituição autoriza sejam tributadas as prestações de
serviços de comunicação, não é dado, nem ao legislador,
nem muito menos ao intérprete e ao aplicador, estender a
incidência do ICMS às atividades que as antecedem e viabi-
lizam”;
c) “a série de atos que colocam à disposição dos usuários os
meios e modos aptos à prestação dos serviços de comuni-
cação é etapa propedêutica, que não deve ser confundida
com a própria prestação destes serviços. Não tipificando o

Tributário - Recurso especial - ICMS - Serviços
suplementares ao serviço de comunicação -

Atividade-meio - Não incidência - Precedentes
jurisprudenciais

1. Os serviços acessórios ou suplementares ao serviço de
comunicação, como, v.g., a locação de aparelhos, a
manutenção das Estações Rádio-Base, das torres de
transmissão, dos softwares de gerenciamento e outros
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